
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2537233 - SP (2023/0395980-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CIA DE SANEAMENTO BASICO DO ESTADO DE SAO PAULO 

SABESP
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S) - DF015553
AGRAVADO : MASONE - FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS 

CREDITORIOS NAO PADRONIZADO
ADVOGADOS : BRUNO PEDREIRA POPPA - SP247327

JOSÉ EDUARDO TAVANTI JÚNIOR - SP299907
LEONARDO LAVELLI SANTOS - SP454244

INTERES. : ANDRADE GUTIERREZ ENGENHARIA S/A
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
CONTRATO ADMINISTRATIVO. MULTA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. AUSÊNCIA DE OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC. NECESSIDADE DE AFERIR FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. JULGAMENTO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. APLICAÇÃO DA SÚMULA 83/STJ.
1. Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que conheceu do Agravo para 
conhecer em parte do Recurso Especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento.
2. Na origem, o Recurso Especial foi inadmitido por não ter havido violação ao art. 
1.022 do CPC/2015 no aresto impugnado e por incidência das Súmulas 7 e 83/STJ.
3. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo 
Civil, pois o Colegiado originário julgou integralmente a lide, ainda que de modo 
oposto à pretensão da recorrente, e solucionou a controvérsia em conformidade com 
o que lhe foi apresentado.
4. Incide a Súmula 7/STJ na tentativa de alterar o quadro fático para modificar os 
critérios que determinaram, no caso, a pertinência e a base de cálculo da multa e dos 
honorários advocatícios.
5. Ademais, verifica-se que a causa foi decidida de acordo com a diretriz deste 
Tribunal Superior ─ ou seja, favorável à imposição de multa e honorários 
advocatícios em cumprimento provisório de sentença. Nessa linha: AgInt no AREsp 
1.271.636/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 
20.11.2018; AgInt na PET no AREsp 1.057.682/SP, Rel. Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, DJe de 19.10.2017; e AgInt no REsp 1.822.625/RJ, 
Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, DJe de 13.52020.  Dessa maneira, aplica-se à 
espécie o enunciado da Súmula 83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida”.
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6. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
                    Brasília, 10 de junho de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2537233 - SP (2023/0395980-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CIA DE SANEAMENTO BASICO DO ESTADO DE SAO PAULO 

SABESP
ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S) - DF015553
AGRAVADO : MASONE - FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS 

CREDITORIOS NAO PADRONIZADO
ADVOGADOS : BRUNO PEDREIRA POPPA - SP247327
  JOSÉ EDUARDO TAVANTI JÚNIOR - SP299907
  LEONARDO LAVELLI SANTOS - SP454244
INTERES. : ANDRADE GUTIERREZ ENGENHARIA S/A

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
CONTRATO ADMINISTRATIVO. MULTA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO. AUSÊNCIA DE OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC. NECESSIDADE DE AFERIR FATOS E PROVAS. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. JULGAMENTO EM CONFORMIDADE COM A 
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. APLICAÇÃO DA SÚMULA 83/STJ.
1. Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que conheceu do Agravo para 
conhecer em parte do Recurso Especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento.
2. Na origem, o Recurso Especial foi inadmitido por não ter havido violação ao art. 
1.022 do CPC/2015 no aresto impugnado e por incidência das Súmulas 7 e 83/STJ.
3. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo 
Civil, pois o Colegiado originário julgou integralmente a lide, ainda que de modo 
oposto à pretensão da recorrente, e solucionou a controvérsia em conformidade com 
o que lhe foi apresentado.
4. Incide a Súmula 7/STJ na tentativa de alterar o quadro fático para modificar os 
critérios que determinaram, no caso, a pertinência e a base de cálculo da multa e dos 
honorários advocatícios.
5. Ademais, verifica-se que a causa foi decidida de acordo com a diretriz deste 
Tribunal Superior ─ ou seja, favorável à imposição de multa e honorários 
advocatícios em cumprimento provisório de sentença. Nessa linha: AgInt no AREsp 
1.271.636/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 
20.11.2018; AgInt na PET no AREsp 1.057.682/SP, Rel. Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, DJe de 19.10.2017; e AgInt no REsp 1.822.625/RJ, 
Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, DJe de 13.52020.  Dessa maneira, aplica-se à 
espécie o enunciado da Súmula 83/STJ: "Não se conhece do recurso especial pela 
divergência, quando a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão 
recorrida”.
6. Agravo Interno não provido.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se de 

Agravo Interno contra decisum proferido sob o pálio da seguinte conclusão:
 

Diante do exposto, conheço do Agravo para conhecer em parte do 
Recurso Especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.

 
A parte insurgente, nas razões do Agravo Interno repisa integralmente o seu 

recurso anterior. Ao final, pleiteia, em síntese:
 

Pelo exposto, confia o Agravante na reconsideração da r. decisão de V. 
Exª, consoante o §2º, do artigo 1.021, do Código de Processo Civil, afim de que seja 
revista a v. decisão agravada, de modo que seja conhecido e dado o devido 
provimento ao Agravo interposto pelo ora Agravante. Se assim não ocorrer, requer o 
processamento regimental do presente Agravo, para que o C. Órgão Julgador, 
provendo-o, se digne a afastar o referido óbice de modo a viabilizar o julgamento, 
considerando as peculiaridades do caso concreto que demandam, afim de que o 
Recurso Especial possa ser devidamente julgado e provido, nos termos da 
fundamentação expendida.

 
Contraminuta às fls. 286-301.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 17.5.2024.

Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que conheceu do Agravo para 

conhecer em parte do Recurso Especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento.

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, motivo pelo qual se ratifica sua 

fundamentação.

Na origem, o Recurso Especial foi inadmitido por não ter havido violação ao 

art. 1.022 do CPC/2015 no aresto impugnado e por incidência das Súmulas 7 e 83/STJ.

O Agravo é tempestivo e nele foram refutados todos os motivos que ensejaram 

a inadmissão do Recurso, razão pela qual merece conhecimento. Dessa feita, passo a 

analisar o Recurso Especial.

A recorrente alega malferimento dos arts. 139, I, 489, § 1º, IV e V, 520, caput, 

IV e § 3º, 523, caput e §§ 1º e 2º, e 1.022, I e II, do CPC.

Inicialmente, constata-se que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do 

Código de Processo Civil, pois o Colegiado originário julgou integralmente a lide, ainda 

que de modo oposto à pretensão da recorrente, e solucionou a controvérsia em 

conformidade com o que lhe foi apresentado.

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, uma a uma, todas as alegações 

trazidas pelas partes em defesa da sua tese. Deve apenas enfrentar a demanda, observando 

as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nessa esteira: AgInt no REsp 

1.588.052/MG, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 10.11.2017; e REsp 

1.512.535/SC, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 9.11.2015.

Portanto, "inexiste afronta ao art. 489, § 1°, do CPC/2015 quando a Corte local 

pronuncia-se, de forma clara e suficiente, acerca das questões suscitadas nos autos, 

manifestando-se sobre todos os argumentos que, em tese, poderiam infirmar a conclusão 

adotada pelo Juízo" (Aglnt no AREsp 1.143.888/RS, Rel. Ministro Antonio Carlos 

Ferreira, Quarta Turma, DJe 24.10.2017).

Os aclaratórios foram assim rejeitados:

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. Inexistência de omissão, 

contradição, obscuridade ou erro material. Impossibilidade de rediscussão da matéria 
em embargos de declaração.
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EMBARGOS REJEITADOS.
 

Como se verifica de forma clara, não se trata de omissão, mas sim de 

inconformismo direto com o resultado do julgamento, que foi contrário aos interesses da 

parte ora recorrente. Ressalte-se que o mero descontentamento com o conteúdo da 

decisão não enseja Embargos Declaratórios, recurso que se presta tão somente a sanar os 

vícios previstos no art. 1.022 do CPC/2015, decorrentes da ausência de exame dos temas 

trazidos à tutela jurisdicional no momento processual oportuno. A propósito:  AgInt no 

REsp 1.946.628/RS, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 28.6.2022; 

e AgInt no REsp 1.859.197/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 

de 19.5.2022.

Incide a Súmula 7/STJ na tentativa de alterar o quadro fático para modificar os 

critérios que determinaram, no caso, a pertinência e a base de cálculo da multa e dos 

honorários advocatícios.

A Câmara julgadora decidiu a matéria após percuciente avaliação do acervo 

documental relacionado dos autos, cujo revolvimento é vedado em Recurso Especial pela 

Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial”.

Para corroborar a presente constatação, cito trecho do julgado:
 

Pretensão de aplicação da penalidade prevista no § 1º do art. 523 do 
CPC. Possibilidade. Depósito do valor executado em caráter de garantia do juízo, 
para oferta de impugnação. Garantia do juízo que não configura efetivo pagamento 
voluntário do débito. Aplicação do art. 523, § 1º, do CPC.

 
Os fatos são aqui recebidos conforme estabelecidos pelo Tribunal a quo, ao 

qual compete apreciar o conjunto de provas dos autos. E, se a contrariedade ao 

dispositivo legal invocado perpassa pela necessidade de fixar premissa diversa da que 

consta do decisum combatido, inviável o apelo nobre.

Igualmente inadmissível o Recurso Especial pelo dissídio jurisprudencial, na 

medida em que apurar a similitude entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do 

acórdão recorrido exigiria revolvimento do material fático-probatório dos autos. 

Novamente, aplica-se a Súmula 7/STJ.

Entende esta Corte Superior que “os mesmos óbices impostos à admissão do 

recurso pela alínea a do permissivo constitucional impedem a análise recursal pela alínea 

c” (AgInt nos EDcl no AREsp 1.152.431/RS, Rel. Ministro Paulo Sérgio Domingues, 

Primeira Turma, DJe de 11.5.2023). Confiram-se: AgInt no REsp 1.251.683/RJ, Rel. 

Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 19.4.2021; e AgInt no AREsp 

1.673.561/SP, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 25.3.2021.
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Ademais, verifica-se que a causa foi decidida de acordo com a diretriz deste 

Tribunal Superior ─ ou seja, favorável à imposição de multa e honorários advocatícios 

em cumprimento provisório de sentença. Nessa linha: AgInt no AREsp 1.271.636/SP, 

Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 20.11.2018; AgInt na PET no 

AREsp 1.057.682/SP, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe de 

19.10.2017; e AgInt no REsp 1.822.625/RJ, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, DJe 

de 13.52020. 

Dessa maneira, aplica-se à espécie o enunciado da Súmula 83/STJ: "Não se 

conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do tribunal se firmou 

no mesmo sentido da decisão recorrida”.

Ressalte-se que o entendimento pacificado no âmbito do STJ é de admitir a 

aplicação da Súmula 83/STJ aos Recursos Especiais interpostos com fulcro na alínea "a" 

do aludido permissivo constitucional (AgRg no AREsp 354.886/PI, Rel. Ministra Regina 

Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 11.5.2016).

Por fim, a incidência da Súmula 83/STJ obsta a apreciação do Recurso pela 

alínea "c" e torna prejudicada a verificação do dissídio jurisprudencial, conforme sinaliza 

a jurisprudência do STJ (AgInt no AREsp 828.816/SP, Rel. Ministra Regina Helena 

Costa, Primeira Turma, DJe 21.9.2016).

Logo, sem apresentar argumentos consistentes, que efetivamente impugnem os 

principais fundamentos da decisão objurgada, a agravante insiste em sua irresignação de 

mérito, fiando-se em alegações genéricas, para alcançar o conhecimento do seu recurso.

Conforme preconiza o art. 1.021, §1º, do CPC, constitui ônus do agravante 

demonstrar as razões pelas quais não merece prosperar a decisão vergastada impugnando-

a especificamente.

Sobre o tema, orienta a jurisprudência do STJ:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DO 
ACÓRDÃO RECORRIDO. INOBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. ART. 932, III, DO CPC.

1. A viabilidade do recurso ordinário pressupõe a demonstração de erro 
na concatenação dos juízos expostos na fundamentação do acórdão recorrido, não se 
mostrando suficiente a mera insurgência contra o comando contido no dispositivo, 
como no caso, a denegação da ordem.

2. Nas hipóteses em que as razões do recurso não infirmam a totalidade 
dos fundamentos do acórdão recorrido, é dever, e não faculdade do Relator, não 
conhecer do recurso. Inteligência do art. 932, III, do CPC. Precedentes.

3. Na hipótese ora examinada, apesar das alegações que agora faz o 
agravante, certo é que as razões recursais apenas tangenciaram os fundamentos do 
acórdão recorrido, sem contudo impugná-los específica e integralmente, em especial 
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os fundamentos da vinculação ao edital e a não fixação de prazos para realização do 
TAF.

4. Em razão de sua natureza substancial, a falta de impugnação integral 
dos fundamentos da decisão recorrida não admite posterior saneamento, a ela não se 
aplicando o disposto no parágrafo único do artigo 932 do CPC. Precedente: RMS 
52.024/RJ, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
14/10/2016.

5. Agravo interno não provido.
(AgInt no RMS 57.913/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 

Turma, DJe 4/10/2019).
 
Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, suficientemente fundamentada e em consonância com jurisprudência 

pacífica deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Em nome da boa-fé e cooperação processuais, reitera-se: ajuizar novo recurso 

protelatório ensejará reconhecimento de litigância de má-fé e aplicação das multas 

previstas nos arts. 81 e 1.026, § 2º e § 3º, do CPC/2015.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É o Voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.537.233 / SP
Número Registro: 2023/0395980-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00244520220228260100 0024452022022826010004067732719998260100 
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Sessão Virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CIA DE SANEAMENTO BASICO DO ESTADO DE SAO PAULO 
SABESP

ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S) - DF015553
AGRAVADO : MASONE - FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS 

CREDITORIOS NAO PADRONIZADO
ADVOGADOS: BRUNO PEDREIRA POPPA - SP247327

JOSÉ EDUARDO TAVANTI JÚNIOR - SP299907
LEONARDO LAVELLI SANTOS - SP454244

INTERES. : ANDRADE GUTIERREZ ENGENHARIA S/A

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - OBRAS PÚBLICAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CIA DE SANEAMENTO BASICO DO ESTADO DE SAO PAULO 
SABESP

ADVOGADO : OSMAR MENDES PAIXÃO CÔRTES E OUTRO(S) - DF015553
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AGRAVADO : MASONE - FUNDO DE INVESTIMENTO EM DIREITOS 
CREDITORIOS NAO PADRONIZADO

ADVOGADOS: BRUNO PEDREIRA POPPA - SP247327
JOSÉ EDUARDO TAVANTI JÚNIOR - SP299907
LEONARDO LAVELLI SANTOS - SP454244

INTERES. : ANDRADE GUTIERREZ ENGENHARIA S/A

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 10 de junho de 2024
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